
ESTADO DO TOCANTINS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUATINS

Lei n° 1123/2013 Araguatins TO., 20 de maio de 2013

Dispõe sobre a Reestruturação da
Superintendência Municipal de Trânsito
e Cria a Junta Administrativa de
Recursos de Infração - JARI e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara Municipal de Araguatins, estado do Tocantins aprovou
e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. Io. Fica Reestruturada na Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal
de Araguatins, Estado do Tocantins, vinculado a Secretaria Municipal de
Administração, a Superintendência Municipal de Trânsito, Órgão Executivo de
Trânsito e Rodoviário.

Art. 2o. Compete à Superintendência Municipal de Trânsito órgão Executivo
de Trânsito e Rodoviário:

I - Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas
atribuições;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres e animais,
e promover o desenvolvimento da circulação e segurança de ciclistas;
III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e equipamentos
de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsitos e suas
causas;

V - estabelecer, em conjunto com órgão de polícia de trânsito, as diretrizes para o
policiamento ostensivo de trânsito;
VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas
cabíveis por infração de circulação, estacionamentos e paradas, previstas no Código de
Trânsito Brasileiro, no exercício regular do Poder de Polícia de Trânsito;
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito, autuar e multar por infrações de
circulação, estacionamento e parada previstas no Código de Trânsito Brasileiro,
notificando os infratores e arrecadando as multas aplicadas;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis,
relativas as infrações por excesso de peso, dimensão e lotação dos veículos, bem como
notificar e arrecadar as multas aplicadas;
IX - fiscalizar o cumprimento do disposto no artigo 95, da Lei Federal n.° 9.503, de 23
de setembro de 1997, aplicando as penalidades e arrecadando as multas previstas;
X- implantar, manter, operar e fiscalizar, o sistema de estacionamento rotativo pago
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